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As coberturas mais impactantes, 
e como tal que devem estar 
sempre garantidas, são os danos 
por água, inundações, fenómenos 
da natureza e responsabilidade 
civil, destaca Paulo Antunes, 
CEO da Loja do Condomínio.
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Quais as preocupações a ter na escolha 
do seguro de condomínio?

Os seguros visam proteger os proprietários 
do condomínio dos riscos a que o imóvel pos-
sa estar sujeito e dos danos que eventualmente 
possa causar a terceiros. Desta forma, os prin-
cipais cuidados a ter na sua contratação devem 
assentar não só no preço, mas no comparativo 
entre as coberturas que são oferecidas em cada 
seguro e as eventuais franquias (o valor a cargo 
do segurado em caso de sinistro). A cobertura 
do risco de incêndio, raio e explosão é a única 
que é obrigatória por lei e que faz parte de todos 
os seguros multirriscos habitação e/ou condo-
mínio. As coberturas mais impactantes, e como 
tal que devem estar sempre garantidas, são os 
danos por água, inundações, fenómenos da na-
tureza e responsabilidade civil. Paralelamente a 
estas, existe um conjunto de outras coberturas 
que, pela sua pouca probabilidade de ocorrên-
cia, tornam menos sensível o consumidor, mas 
que, ainda assim, não deixam de ser importan-
tes. Destaco aqui, por exemplo, a cobertura de 
fenómenos sísmicos (opcional em todas as apó-
lices de seguro) que, até mesmo pela exposição 

sísmica do nosso país, considero muito relevante 
a contratação. Em conclusão, o mais importante 
não é ter um seguro, mas sim o que ele cobre.

Alguns condomínios substituem o seguro 
do condomínio pelo seguro multirrisco, ge-
ralmente mais barato, mas que inclui algu-
mas exclusões. Qual é a posição da Loja do 
Condomínio sobre este assunto?

A principal diferença entre o seguro mul-
tirriscos habitação e o seguro multirriscos con-
domínio está na forma de contratação e, con-
sequentemente, na forma de regularização dos 
sinistros caso ocorram. 

O MR Habitação cobre a fração e as par-
tes comuns que lhe correspondem, o seguro 
MR Condomínio agrega as várias frações e as 
partes comuns do edifício. O primeiro é contra-
tado individualmente por cada proprietário e o 
segundo em nome do condomínio, passando o 
seu custo a integrar a quota do condomínio. Do 
ponto de vista das coberturas, existem maus e 
bons seguros MR Habitação, assim como maus 
e bons seguros MR Condomínio. A diferença 
reside entre uma decisão e escolha individual 
mais bem ponderada ou uma decisão coletiva 
em Assembleia de Condomínio — onde muitas 
vezes o fator de escolha recai mais sobre o preço 
do que sobre qualquer outro aspeto —, obten-
do-se como resultado, muitas vezes, a contrata-
ção de um mau produto. No que diz respeito 
à regularização de sinistros, e tendo em conta 
que as várias frações e as partes comuns confi-
nam entre si, nem sempre é clara a origem do 
problema. Num seguro MR Condomínio, seja 
qual for a sua origem, estamos sempre peran-
te uma única apólice e uma única companhia 
de seguros. No seguro MR Habitação, muitas 
vezes, há que fazer várias participações a várias 
seguradoras, o que dificulta a regularização dos 

sinistros. A principal chamada de atenção vai, 
então, para os cuidados a ter com os produtos de 
seguros onde o preço é o principal argumento, 
e mais uma vez ter muito cuidado com o que 
se contrata e, em caso de dúvida, pedir apoio a 
profissionais do ramo. 

Tendo em conta a atual conjuntura de 
crise, qual é a situação em relação ao paga-
mento do seguro por parte dos condóminos?

No nosso país não é muito relevante o fator 
crise face ao pagamento dos seguros, isto por-
que a grande maioria das frações tem crédito 
hipotecário e os bancos obrigam à existência de 
seguro. Ao nível das frações que não têm crédi-
to associado, o maior problema não se encontra 
tanto no não pagamento do seguro, mas sim na 
atualização do capital seguro, nomeadamente 
em imóveis mais antigos. O capital seguro é, 
neste caso, o valor de reconstrução do imóvel 
e, não estando atualizado, em caso de sinistro, a 
seguradora só pagará uma parte proporcional do 
valor dos danos (o que em termos práticos quer 
dizer que só parte do imóvel está protegido)•

Paulo Antunes, CEO da Loja do Condomínio, considera:

“O mais importante não é ter um seguro
mas sim o que ele cobre”

“
Os condóminos e ou o adminis-
trador do condomínio devem, em 
primeiro lugar, definir o capital que 
pretendem segurar, que deve ser o 
valor de reconstrução do prédio e 

nunca o valor comercial ou valor patrimo-
nial”, alerta Vítor Amaral, presidente da APE-
GAC (Associação Portuguesa de Empresas de 
Administração e Gestão de Condomínios). 
Acrescenta que, de seguida, deve definir quais 
as coberturas que pretende inserir no seguro 
(incêndio é a única cobertura obrigatória). 
Com base no mesmo elenco de coberturas, 
deve solicitar orçamentos a meia dúzia de se-
guradoras. Na posse das propostas, deve, se-
guidamente, verificar quais as exclusões em 
caso de sinistro e, sobretudo, verificar o valor 
da franquia e se esta é por acidente, sinistro 
ou é sobre o capital seguro.

Vítor Amaral chama a atenção para o facto 
de nenhuma seguradora incluir nas coberturas 

base o risco de ‘fenómenos sísmicos’, devendo 
os condóminos ponderar as vantagens dessa co-
bertura e a taxa a pagar para saberem se a devem 
incluir ou não na apólice. Outro risco que al-
gumas seguradoras não incluem nas coberturas 
base é a de ‘riscos elétricos’, que é uma cobertura 
importante e muitas vezes utilizada, por exem-
plo, no caso dos prédios com elevadores e siste-
mas de bombagem.

Questionado sobre o facto de alguns condo-
mínios substituírem o seguro do condomínio 
pelo seguro multirrisco, geralmente mais barato, 
mas que inclui algumas exclusões, o presidente 
da APEGAC considera que o seguro do condo-
mínio é o seguro do prédio. “Os condóminos 
estão obrigados a ter a sua fração segura contra 
o risco de incêndio mas não estão obrigados a 
aderir a um seguro coletivo porque, tendo a sua 
fração seguro, está automaticamente coberta a 
sua quota-parte nas partes comuns do prédio”. 
Acrescenta que é comum fazer-se o seguro mul-

tirriscos em vez do seguro apenas contra o ris-
co de incêndio, mas aquele não é obrigatório, 
embora seja o aconselhável. Não é correto, pela 
razão atrás descrita, fazer-se seguros de partes 
comuns.

Tendo em conta a atual conjuntura de crise, 
procurámos saber qual é a situação em relação 
ao pagamento do seguro por parte dos con-
dóminos. Na opinião de Vítor Amaral, caso o 
seguro seja individual, o pagamento não passa 
pelo condomínio, embora o administrador es-
teja obrigado a verificar a existência e validade 
dos seguros das frações quando o seguro não é 
coletivo e, não sendo apresentados esses com-
provativos pende sobre ele a obrigatoriedade de 
fazer o seguro da fração e, de seguida, cobrar o 
valor do respetivo prémio aos condóminos.

Quando o seguro é coletivo, o administrador 
tem dificuldade na cobrança, que é a mesma di-
ficuldade na cobrança das outras prestações do 
condomínio•

Vítor Amaral, presidente da APEGAC, considera:

“Quando o seguro é coletivo, o administrador tem dificuldade 
na cobrança”
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